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CINDOR — Centro de Formação Profissional da In-
dústria de Ourivesaria e Relojoaria

CFPIMM — Centro de Formação Profissional das In-
dústria da Madeira e Mobiliário

Centro Protocolar de Formação Profissional para Jorna-
listasCONSEST — Promoção Imobiliária, S. A.

Côa Parque — Fundação para a Salvaguarda e Valori-
zação do Vale do Côa

Costa Polis, Sociedade para o Desenvolvimento do Pro-
grama Polis na Costa da Caparica, S. A.

DEFAERLOC — Locação de Aeronaves Militares, S. A.
EAS — Empresa Ambiente na Saúde, Tratamento de 

Resíduos Hospitalares Unipessoal, L.da

Ecodetra — Sociedade de Tratamento e Deposição de 
Resíduos, S. A.

EMPORDEF, Engenharia Naval, S. A.
Es Tech Ventures, SGPS, S. A.
Extra — Explosivos da Trafaria, S. A.
FRME — Fundo para Revitalização e Modernização 

do Tecido Empresarial, SGPS, S. A.
Fundação Carlos Lloyd Braga
Fundação das Universidades Portuguesas
Fundação do Desporto
Fundação Escola Portuguesa de Macau
Fundação Luís de Molina
Fundação Luso -Americana para o Desenvolvimento
Fundação Museu Nacional Ferroviário Armando Ginestal 

Machado
Fundação para o Desenvolvimento das Ciências Eco-

nómicas, Financeiras e Empresariais
Fundo de Garantia de Crédito Agrícola Mútuo
Fundo de Garantia de Depósitos
IDD — Indústria de Desmilitarização e Defesa, S. A.
IMAR — Instituto do Mar
Laboratório da Paisagem de Guimarães — Associação 

para a Promoção do Desenvolvimento Sustentável
Metro — Mondego, S. A.
Metro do Porto Consultoria — Consultoria em Trans-

portes Urbanos e Participações, Unipessoal, L.da

PARBANCA SGPS, S. A. (ZFM)
PARCAIXA, SGPS, S. A.
Polis Litoral Norte, S. A.
Polis Litoral Ria de Aveiro, S. A.
Polis Litoral Sudoeste — Sociedade para a Requali-

ficação e Valorização do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, S. A.

Praça do Marquês — Serviços Auxiliares, S. A.
Quinta dos Cónegos — Sociedade Imobiliária S. A.
Righthour, S. A.
Sagesecur — Estudo, Desenvolvimento e Participação 

em Projetos de Investimento em Valores Mobiliários, S. A.
SANJIMO — Sociedade Imobiliária, S. A.
SERQ — Centro de Inovação e Competências da Flo-

resta — Associação
Sistema de Indemnização Aos Investidores
Sociedade Polis Litoral Ria Formosa. — Sociedade para 

a Requalificação e Valorização da Ria Formosa S. A.
Vianapolis, Sociedade para o Desenvolvimento do Pro-

grama Polis em Viana do Castelo, S. A.
Wil — Projetos Turísticos, S. A.
WOLFPART, SGPS, S. A.

PARTE II
Entidades abrangidas pelo artigo 33.º

ANI
Banif Imobiliária, S. A.
CAIXANET — Telemática e Comunicações, S. A.
Cooperativa Portuguesa de Ensino em Angola, C. R. L.
Fundo de Contragarantia Mútuo
Fundo de Resolução
GNB Concessões, SGPS, S. A.
IFD — Instituição Financeira de Desenvolvimento, S. A.
Instituto de Medicina Molecular
SCML — Santa Casa da Misericórdia de Lisboa
Sociedade Portuguesa de Empreendimentos S. P. E., 

S. A., SPGM — Sociedade de Investimento, S. A.
SUCH — Serviço de Utilização Comum dos Hospitais.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 5 do artigo 146.º)

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Públi-
ca — IGCP, E. P. E.

Caixa Geral de Depósitos, S. A.
IFD — Instituição Financeira de Desenvolvimento, S. A.
PME Investimentos — Sociedade de Investimento, S. A.
Portugal Capital Ventures — Sociedade de Capital de 

Risco, S. A.
SOFID — Sociedade para o Financiamento do Desenvol-

vimento — Instituição Financeira de Crédito, S. A.
111343964 

 Decreto-Lei n.º 34/2018
de 15 de maio

A promoção do emprego e o combate à precariedade 
laboral é uma das prioridades do XXI Governo Constitu-
cional. Nesta conformidade, pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 32/2017, de 28 de fevereiro, foi aprovado 
o Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários na Administração Pública (PREVPAP), o qual 
abrange os casos relativos a postos de trabalho que cor-
respondem a necessidades permanentes dos serviços da 
Administração Pública, sem o adequado vínculo jurídico, 
desde que se verifiquem alguns dos indícios previstos 
no artigo 12.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.

Aquela delimitação do âmbito de aplicação do PREVPAP 
deixou de fora os trabalhadores das estruturas de missão 
que operacionalizam os fundos europeus, que têm vindo a 
transitar sucessivamente de um quadro de financiamento 
europeu para o seguinte.

A opção seguida ao longo dos anos de assentar os mo-
delos de governação dos fundos europeus em estruturas 
de missão, motivada pelo limite temporal dos quadros de 
financiamento, tem permitido apenas a contratação de 
trabalhadores a termo.

Sublinhe -se que estes trabalhadores, altamente quali-
ficados e especializados, têm sido e são essenciais para a 
boa execução dos fundos europeus, reconhecendo -se agora 
a condição do regime de precaridade em que têm vindo a 
prestar este serviço relevante no quadro da Administração 
Pública.

A par dos trabalhadores que integram as Autoridades 
de Gestão dos Fundos Europeus, existem outros que exer-
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cem funções em organismos intermédios cujos contratos 
de trabalho a termo resolutivo ou prestações de serviço 
estão ligados a tarefas de gestão de fundos europeus que 
foram delegadas nesses organismos. E, bem assim, os tra-
balhadores que prestam serviço nas estruturas previstas na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2014, de 24 de 
fevereiro, que também operacionalizam fundos europeus 
com o horizonte temporal de 2020.

Reconhecendo tudo isto, a Lei n.º 112/2017, de 29 de 
dezembro, que regula os termos da regularização pre-
vista no PREVPAP, autoriza o Governo a desenvolver 
os procedimentos necessários à reconfiguração do vín-
culo laboral dos trabalhadores que prestam serviço nos 
programas operacionais ou nos organismos intermédios, 
que operacionalizam os fundos europeus, prevendo a sua 
integração com contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, mediante prévia submissão a 
procedimento concursal.

Com a reconfiguração do vínculo contratual destes tra-
balhadores, há uma mudança de paradigma no regime de 
contratação, passando a modalidade de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado a ser a regra de contratação.

Foram observados os procedimentos previstos na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 18.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, e nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece os termos da inte-
gração dos trabalhadores com contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo, certo ou incerto, ou 
de prestação de serviços para execução de trabalho subor-
dinado, a que se refere o artigo 18.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei abrange os trabalhadores da 
Administração Pública que prestam serviço nos programas 
operacionais, nos organismos intermédios ou no órgão de 
coordenação técnica geral dos fundos, que operacionalizam 
o Portugal 2020, que correspondam ao conteúdo funcional 
de carreiras gerais, nos termos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual.

2 — O disposto no número anterior abrange os traba-
lhadores que operacionalizam o Portugal 2020 que, cumu-
lativamente, cumpram os seguintes requisitos:

a) Possuam contrato de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo, certo ou incerto, ou de prestação 
de serviços para execução de trabalho subordinado, para 
o desempenho de atividades relacionadas com a gestão, 
acompanhamento, certificação, pagamentos, monitoriza-
ção, avaliação e divulgação de fundos europeus estruturais 
e de investimento;

b) O desempenho efetivo das atividades referidas no 
número anterior corresponda a, pelo menos, 70 % do seu 
período normal de trabalho;

c) A respetiva remuneração seja financiada pelos fundos 
afetos à assistência técnica dos programas operacionais 
do Portugal 2020.

3 — São ainda abrangidos pelo presente decreto -lei os 
trabalhadores com contrato de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo, certo ou incerto, ou de prestação 
de serviços para execução de trabalho subordinado, que 
prestam serviço nas estruturas previstas na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 15/2014, de 24 de fevereiro, no 
limite das dotações nela previstas, enquanto órgãos que 
asseguram a execução a nível nacional de um programa 
europeu de gestão centralizada na Comissão Europeia.

Artigo 3.º
Âmbito da integração

1 — A integração ao abrigo do presente decreto -lei 
aplica -se aos trabalhadores que reúnam, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

a) Possuam contrato de trabalho a termo resolutivo, 
certo ou incerto, ou de prestação de serviços para execução 
de trabalho subordinado;

b) Seja reconhecido, pelo dirigente máximo do respetivo 
órgão ou serviço, que o trabalhador se encontra nas circuns-
tâncias referidas no n.º 2 ou no n.º 3 do artigo anterior.

2 — Considera -se ainda preenchido o requisito previsto 
na alínea a) do n.º 1 no caso dos trabalhadores que, cumu-
lativamente, observem as seguintes condições:

a) À data de entrada em vigor do presente decreto -lei, 
se encontrem no exercício de funções dirigentes nas auto-
ridades de gestão dos programas operacionais ou no órgão 
de coordenação técnica geral dos fundos;

b) Comprovem que, em momento anterior ao início 
do exercício das funções dirigentes nos programas ope-
racionais ou no órgão de coordenação técnica geral dos 
fundos, reuniam os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 
anterior.

Artigo 4.º
Modo de integração

Os trabalhadores abrangidos pelo presente decreto -lei 
são integrados na carreira correspondente às funções exer-
cidas que deram origem à sua integração e, no caso das 
carreiras pluricategoriais, na respetiva categoria de base, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, mediante aprovação em proce-
dimento concursal.

Artigo 5.º
Período experimental

Aos trabalhadores integrados nos termos do presente 
decreto -lei é aplicável o disposto no artigo 11.º da Lei 
n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

Artigo 6.º
Mapa de pessoal

1 — É criado, na Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P. (Agência, I. P.), um mapa de pessoal específico 
para os trabalhadores dos programas operacionais dos fun-
dos europeus estruturais e de investimento, o qual é estrutu-
rado por programa operacional, com a indicação do número 
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de postos de trabalho afetos a cada programa operacional, 
e financiado em exclusivo pelos referidos programas.

2 — A caracterização dos postos de trabalho é feita em 
função da atividade da autoridade de gestão dos respetivos 
programas operacionais, mediante proposta das autoridades 
de gestão à Agência, I. P.

3 — A dotação inicial de postos de trabalho a prever 
no mapa de pessoal referido nos números anteriores cor-
responde ao número de trabalhadores abrangidos pelos 
procedimentos concursais.

4 — No caso dos organismos intermédios, do órgão de 
coordenação técnica geral dos fundos ou das estruturas 
referidas no n.º 3 do artigo 2.º, para efeitos de abertura de 
procedimentos concursais para a integração dos trabalhado-
res abrangidos pelo presente decreto -lei, quando o número 
de postos de trabalho não ocupados seja insuficiente, é 
automaticamente aumentado, nos mapas de pessoal dos 
órgãos ou serviços abrangidos, o número de postos de 
trabalho estritamente necessário para corresponder ao nú-
mero de trabalhadores.

5 — Quando as mesmas funções sejam exercidas a 
tempo parcial, os respetivos períodos normais de trabalho 
são adicionados para perfazer um posto de trabalho.

Artigo 7.º
Procedimento concursal

1 — Aos procedimentos concursais é aplicável o dis-
posto na Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, com as 
especificidades previstas nos números seguintes.

2 — O número de postos de trabalho a tempo completo 
a incluir nos procedimentos concursais corresponde ao 
número de trabalhadores abrangidos pelo procedimento.

3 — O órgão ou serviço que presta apoio a cada pro-
grama operacional realiza os procedimentos concursais para 
o preenchimento dos postos de trabalho afetos aos mesmos, 
em articulação com as autoridades de gestão dos programas 
operacionais, sob a coordenação da Agência, I. P.

4 — A caracterização dos postos de trabalho referidos 
no número anterior é definido pelos órgãos e serviços de 
apoio dos programas operacionais, devendo corresponder 
à caracterização dos postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal identificado no n.º 1 do artigo 6.º

5 — Os procedimentos concursais são abertos no prazo 
de 60 dias a contar da data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

6 — Podem ser opositores aos procedimentos concur-
sais os trabalhadores que se encontram na situação descrita 
no artigo 3.º e que exerçam as funções correspondentes 
aos postos de trabalho.

7 — Para os postos de trabalho referidos no n.º 5 do 
artigo anterior, podem ser opositores aos procedimentos 
concursais os trabalhadores que se encontram na situação 
descrita no artigo 3.º e que exerçam as funções correspon-
dentes aos postos de trabalho a tempo parcial.

8 — Cabe ao conselho diretivo da Agência, I. P., homo-
logar a lista de ordenação dos candidatos dos procedimen-
tos concursais para preenchimento dos postos de trabalho 
afetos aos programas operacionais do Portugal 2020.

Artigo 8.º
Processo de integração

1 — Os trabalhadores dos programas operacionais 
são integrados no mapa de pessoal previsto no n.º 1 do 

artigo 6.º, mediante a constituição de vínculos de emprego 
público por tempo indeterminado, precedida de aprovação 
em procedimento concursal.

2 — Os trabalhadores dos organismos intermédios e 
do órgão de coordenação técnica geral dos fundos são 
integrados no mapa de pessoal dos respetivos organismos, 
mediante a constituição de vínculos de emprego público 
por tempo indeterminado, precedida de aprovação em 
procedimento concursal.

3 — Os trabalhadores referidos no número anterior cujo 
organismo tenha uma duração temporal limitada são inte-
grados no mapa de pessoal previsto no n.º 1 do artigo 6.º, 
em posto de trabalho afeto ao programa operacional temá-
tico no âmbito do qual o organismo intermédio opera ou 
no programa operacional da assistência técnica do Portugal 
2020.

4 — Os trabalhadores referidos no n.º 3 do artigo 2.º 
são integrados no mapa de pessoal da Secretaria -Geral da 
Educação e Ciência e são automaticamente colocados em 
regime de mobilidade nas estruturas previstas na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 15/2014, de 24 de fevereiro, 
não podendo, em momento algum, ser ultrapassada a dota-
ção máxima de trabalhadores definida para essas estruturas, 
independentemente da forma de recrutamento e ou relação 
contratual utilizada.

5 — Os trabalhadores referidos no n.º 1 são automa-
ticamente afetos às autoridades de gestão dos respetivos 
programas operacionais para nelas exercerem a sua presta-
ção de trabalho, sob a direção e disciplina dos competentes 
órgãos das autoridades de gestão.

6 — Os encargos com as remunerações dos trabalhado-
res referidos no n.º 1 são suportados pelo orçamento dos 
programas operacionais, inscrito nos respetivos órgãos ou 
serviços de apoio.

7 — Os encargos com as remunerações dos trabalha-
dores referidos no n.º 4 são suportados pelo orçamento de 
funcionamento das estruturas previstas na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 15/2014, de 24 de fevereiro.

Artigo 9.º
Remuneração

1 — Aos trabalhadores integrados com contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado nos 
termos do presente decreto -lei é aplicável o disposto nos 
artigos 12.º e 13.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, 
com as especificidades previstas nos números seguintes.

2 — A alteração do posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores dos programas operacionais, nos ter-
mos previstos no número anterior, é da responsabilidade 
da respetiva autoridade de gestão, sob a coordenação da 
Agência, I. P.

3 — Os trabalhadores integrados que, por efeitos da 
aplicação das regras relativas à determinação do posicio-
namento remuneratório referidas no n.º 1, fiquem com uma 
remuneração base inferior à que detinham na situação que 
deu origem à integração, auferem um suplemento remune-
ratório, que corresponde ao diferencial de remuneração.

4 — O montante do suplemento remuneratório, fixado 
através da aplicação das regras previstas nos artigos 12.º 
e 13.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, diminui 
no montante do aumento salarial dos trabalhadores que 
decorra por força de alteração do seu posicionamento re-
muneratório.
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5 — O disposto no número anterior não inviabiliza o 
aumento do suplemento remuneratório por efeitos da apli-
cação do coeficiente de atualização salarial aplicável à 
remuneração base da generalidade dos trabalhadores em 
funções públicas.

6 — O montante anual do suplemento remuneratório é 
pago em 12 meses por ano e é devido pelo exercício efetivo 
das funções que deram origem à sua integração.

7 — Perdem o direito ao suplemento remuneratório os 
trabalhadores que, a qualquer título, deixem de exercer 
as funções referidas no número anterior, sem prejuízo de 
regimes especiais que o salvaguardem.

Artigo 10.º
Mobilidade dos trabalhadores entre programas operacionais 

dos fundos europeus estruturais e de investimento

1 — É permitida a reafetação de trabalhadores entre 
programas operacionais no âmbito do mapa de pessoal 
previsto no n.º 1 do artigo 6.º

2 — A reafetação carece de aceitação expressa do tra-
balhador e depende do acordo da Agência, I. P., da auto-
ridade de gestão do programa operacional de origem e da 
autoridade de gestão do programa operacional de destino, 
para a qual o trabalhador passa a exercer a sua prestação de 
trabalho, sob a direção e disciplina do competente órgão.

3 — Os trabalhadores reafetados nos termos dos núme-
ros anteriores mantêm o suplemento remuneratório, sem 
prejuízo de gozarem de outros direitos e garantias previstos 
no regime geral de mobilidade, regulado na LTFP, com as 
necessárias adaptações.

Artigo 11.º
Regime transitório de proteção

Os vínculos de emprego público a termo resolutivo certo 
e os contratos de prestação de serviços dos trabalhadores 
abrangidos pelo artigo 3.º existentes à data de entrada em 
vigor do presente decreto -lei são prorrogados até à conclu-
são dos correspondentes procedimentos concursais.

Artigo 12.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro

O artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de se-
tembro, que estabelece o modelo de governação dos fundos 
europeus estruturais e de investimento para o período de 
2014 -2020, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...]:

a) [...];
b) [...];

c) À afetação de trabalhadores do mapa de pessoal 
dos programas operacionais dos fundos europeus da 
Agência, I. P.

11 — [...].»

Artigo 13.º
Recrutamento de novos trabalhadores 

para os programas operacionais

1 — O recrutamento de novos trabalhadores para os 
programas operacionais é efetuado pela Agência, I. P., a 
solicitação das autoridades de gestão, de acordo com a 
disponibilidade orçamental dos correspondentes programas 
operacionais, inscrita nos respetivos serviços de apoio, os 
quais identificam as necessidades e definem os perfis dos 
trabalhadores a recrutar.

2 — O disposto no presente decreto -lei não determina, 
em momento algum, o aumento ou a diminuição do número 
de elementos de cada programa operacional do Portugal 
2020, de acordo com a dotação fixada na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 73 -B/2014, de 16 de dezembro, 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2014, de 
30 de outubro, e na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16/2015, de 2 de abril.

Artigo 14.º
Alteração do posicionamento remuneratório 

dos trabalhadores dos programas operacionais

1 — Após a integração e reposicionamento dos trabalha-
dores nos termos dos artigos 12.º e 13.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, compete à Agência, I. P., decidir sobre 
a alteração do posicionamento remuneratório dos trabalha-
dores afetos aos programas operacionais dos fundos euro-
peus estruturais e de investimento, nos termos da lei.

2 — Para o efeito, devem as autoridades de gestão co-
municar à Agência, I. P., a avaliação dos trabalhadores em 
cada ciclo avaliativo.

Artigo 15.º
Procedimentos concursais pendentes

1 — Mantêm -se em vigor os procedimentos concursais 
que se encontrem pendentes à data da entrada em vigor 
do presente decreto -lei para o preenchimento de postos 
de trabalho que reúnam as características enunciadas no 
artigo 2.º nos órgãos, serviços ou estruturas nele referi-
dos.

2 — Os procedimentos referidos no número anterior 
consideram -se abertos na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Aplica -se aos procedimentos referidos no n.º 1 os 
artigos 6.º, 7.º, n.º 2, e 8.º do presente decreto -lei, com as 
necessárias adaptações.

4 — Os procedimentos concursais consideram -se aber-
tos apenas para os postos de trabalho existentes à data da 
publicitação dos avisos de abertura.

Artigo 16.º
Disposições finais

1 — Os trabalhadores que, por força do disposto no 
presente decreto -lei, sejam integrados nas carreiras gerais 
da função pública, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, cessam o 
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vínculo de emprego público a termo resolutivo, certo ou 
incerto, e os contratos de prestação de serviços, não ha-
vendo lugar ao pagamento de qualquer compensação nem 
à respetiva substituição por trabalhadores com relações 
contratuais de natureza temporária.

2 — Os trabalhadores previstos no n.º 2 do artigo 3.º que 
venham a ser recrutados nos termos do presente decreto -lei 
mantêm -se em funções dirigentes, celebrando o respetivo 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado apenas quando cessarem o exercício dessas 
funções.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão — José António Fonseca 
Vieira da Silva — Ângelo Nelson Rosário de Souza.

Promulgado em 5 de maio de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de maio de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 60/2018
A Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares 

da Justiça (CAAJ) criada pela Lei n.º 77/2013, de 21 de 
novembro, é responsável pelo acompanhamento, fiscali-
zação, e disciplina dos auxiliares da justiça.

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 1.º da referida 
lei, um dos órgãos da CAAJ é o fiscal único, sendo este de-
signado, nos termos do artigo 18.º do mesmo diploma, por 
Resolução do Conselho de Ministros, por um período de 
três anos, não renovável, de entre pessoas com reconhecida 
idoneidade, independência e experiência em matéria de 
fiscalização de entidades públicas. O mandato da atual ti-
tular do órgão termina no dia 12 do presente mês. Torna -se, 
pois, necessário proceder à designação da sua sucessora.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 77/2013, 

de 21 de novembro, e da alínea e) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar fiscal única da Comissão para o Acom-
panhamento dos Auxiliares da Justiça a sociedade de re-
visores oficiais de contas MGI & Associados, SROC, L.da, 
inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob 
o n.º 78, registada na Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários sob o n.º 20161410, e com o número de pessoa 
coletiva 502666919, representada pela revisora oficial de 
contas Manuela Fernanda Barroso Vilela Ferreira, ins-
crita na referida Ordem com o n.º 667 e na Comissão de 
Mercado de Valores Mobiliários sob o n.º 20160309, cuja 
reconhecida idoneidade, independência e experiência em 
matéria de fiscalização de entidades públicas é evidenciada 
na nota curricular em anexo à presente resolução e da qual 
faz parte integrante.

2 — Determinar que a remuneração da fiscal única cor-
responde a metade do vencimento mensal previsto para 
um titular de cargo de direção superior de 1.º grau da 
Administração Pública, pago 12 vezes por ano.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia 13 de maio de 2018.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de maio de 
2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

ANEXO

Nota Curricular

Nome: Manuela Fernanda Barroso Vilela Ferreira
Data de nascimento: 26 de novembro de 1955
Habilitações Literárias: Licenciada em Economia pela 

Faculdade de Economia do Porto, Contabilista pelo Insti-
tuto Superior de Contabilidade e Administração do Porto 
(ISCAP); frequência de diversos seminários e cursos de 
atualização profissional.

Atividade Profissional: de 1975 a 1976, colaboradora 
do Gabinete de Estudos Económicos, Finanças e Organi-
zação; de 1976 a 1977, professora do ensino secundário; 
de 1977 a 1989, perita de fiscalização tributária e téc-
nica economista dos Serviços de Fiscalização Tributária 
(Direção -Geral das Contribuições e Impostos); a partir de 
1989, revisora oficial de contas, inscrita na CMVM e na 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 667, 
tendo sido sócia das sociedades Mendes, Borda & As-
sociados, SROC, Mendes & Ferreira, SROC, Mendes, 
Ferreira & Soutinho, SROC, L.da, Horwath & Associados, 
SROC, L.da; atualmente, sócia da sociedade MGI & Asso-
ciados, SROC, L.da

Experiência relevante como revisor oficial de contas: 
exerceu e/ou exerce funções de responsável por trabalhos 
de revisão/auditoria em entidades e empresas públicas, 
designadamente: Instituto Português de Oncologia do Por-
to — Francisco Gentil, EPE; Câmara Municipal de Santo 
Tirso, Câmara Municipal de Fafe, Câmara Municipal de 
Felgueiras, Gaiurb — Urbanismo e Habitação, EM; desde 
2008 tem desempenhado funções de patrono de candidatos 
a revisores oficiais de contas.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 133/2018
de 15 de maio

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação do Comércio e Serviços da Região do Algar-
ve — ACRAL e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outros.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
do Comércio e Serviços da Região do Algarve — ACRAL 
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, de 15 de abril de 
2018, abrangem no distrito de Faro as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade comércio 


